
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.021 - SP (2017/0320308-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI E OUTRO(S) - 

SP151716 
ADVOGADA : ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA  - SP285535 
AGRAVADO  : CLAUDIO DE JESUS SANTOS 
AGRAVADO  : RENATA AUGUSTA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS KALIL FILHO  - SP065040 
   DANIEL MANTOVANI  - SP163577 
   JOSE CARLOS KALIL NETO E OUTRO(S) - SP286187 
INTERES.  : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S/A 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. NATUREZA ABUSIVA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. DANO MORAL. CABIMENTO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, havendo 
cobertura para a doença, consequentemente deverá haver cobertura 
para procedimento ou medicamento necessário para assegurar o 
tratamento de doenças previstas no referido plano. Precedentes. 
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte 
da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, como 
ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à 
caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento. Precedentes. 
3. É possível a revisão do montante da indenização por danos morais nas 
hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no 
entanto, não ocorreu no caso em exame, pois o valor da indenização, 
arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), não é excessivo nem 
desproporcional aos danos sofridos - recusa do plano de saúde em 
custear home care. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Luis Felipe Salomão.  

Brasília, 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.021 - SP (2017/0320308-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI E OUTRO(S) - 

SP151716 
ADVOGADA : ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA  - SP285535 
AGRAVADO  : CLAUDIO DE JESUS SANTOS 
AGRAVADO  : RENATA AUGUSTA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS KALIL FILHO  - SP065040 
   DANIEL MANTOVANI  - SP163577 
   JOSE CARLOS KALIL NETO E OUTRO(S) - SP286187 
INTERES.  : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno, interposto por OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE 

LTDA, contra decisão monocrática desta Relatoria, a qual conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial sob o fundamento de índole abusiva de cláusula que exclui a 

cobertura de tratamento essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, 

acarretando, por conseguinte, a condenação da agravante a título de dano moral, cujo quantum 

foi fixado em montante razoável.

A agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que, em que pese o 

entendimento desse colendo STJ, como se pode ver claramente da legislação pertinente, as 

operadoras não são obrigadas a garantir a cobertura para tratamento de internação 

domiciliar (home care).

Aduz, ainda, o descabimento de sua condenação ao pagamento de dano moral, em 

razão da ausência de cobertura ter sido perfeitamente válida, visto existir dispositivo legal 

que permite excluir a cobertura para home care [...]

Por fim, pugna pela redução do montante indenizatório, ante sua excessividade.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 366-368.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.021 - SP (2017/0320308-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Não colhe o inconformismo. 

Observa-se que os argumentos trazidos pela recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida. 

Efetivamente, na hipótese, o eg. Tribunal de origem decidiu de acordo com a 

orientação do STJ de que o plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, 

mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma. Esta Corte entende, ainda, ser 

abusiva cláusula contratual que exclui tratamento essencial para garantir a saúde e, em algumas 

vezes, a vida do segurado. Confira-se:

"CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  
ESPECIAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.  ABUSIVIDADE DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL RECONHECIDA NA ORIGEM. 
CONFIGURADO O DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR  DA 
CONDENAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM  RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. As instâncias ordinárias, cotejando o acervo probatório, concluíram 
que houve recusa injustificada de cobertura de seguro para o custeio 
de assistência médica domiciliar (home care).
2. Entende-se por abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento 
prescrito para garantir a saúde ou a vida do segurado, porque o 
plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas 
não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado na 
busca da cura.
[...]
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 634.543/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe de 16/03/2015, grifo 
nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE.TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA 
INDEVIDA A COBERTURA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ.
1. O plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, 
mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma.
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2. É abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento domiciliar 
quando essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a vida 
do segurado. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese 
versada no recurso especial - no caso, violação de cláusula contratual 
que exclui tratamento domiciliar -  reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 453.831/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe de 
12/12/2014, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 458, II, E 535 DO CPC. 
PRAZO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DATA 
DA RECUSA DO PAGAMENTO PELA SEGURADORA. SÚMULA 
7/STJ. TRATAMENTO HOME CARE. RECUSA INDEVIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, o plano de 
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo 
de tratamento utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a 
cláusula contratual que exclui tratamento domiciliar quando essencial 
para garantir a saúde ou a vida do segurado.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.325.939/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe de 09/05/2014), grifo nosso)

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados: AgRg no AREsp 

292.259/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 1º/8/2013; AgRg no AREsp 

292.901/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 4/4/2013; e AgRg no 

AREsp 249.801/CE, Relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 26/3/2013.

De fato, no que tange à indenização a título de dano moral, é cediço que, nos 

termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero descumprimento contratual não 

enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa injustificada de 

cobertura para tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 

Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 

aborrecimento. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
PLANO DE SAÚDE - RECUSA IMOTIVADA DE TRATAMENTO 
MÉDICO - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO 
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RECLAMO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA ADMINISTRADORA DO PLANO DE 
SAÚDE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 7.386/RJ, 
Relator o Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
11/9/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. RECUSA DA COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. CABIMENTO.
I - Em determinadas situações, a recusa à cobertura médica pode 
ensejar reparação a título de dano moral, por revelar 
comportamento abusivo por parte da operadora do plano de saúde 
que extrapola o simples descumprimento de cláusula contratual ou 
a esfera do mero aborrecimento, agravando a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, já combalido pela 
própria doença.
Precedentes.
II - Em casos que tais, o comportamento abusivo por parte da 
operadora do plano de saúde se caracteriza pela injusta recusa, 
não sendo determinante se esta ocorreu antes ou depois da 
realização da cirurgia, embora tal fato possa ser considerado na 
análise das circunstâncias objetivas e subjetivas que determinam a 
fixação do quantum reparatório.
III - Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 884.832/RJ, 
Terceira Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 9/11/2010 - 
grifou-se)

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
NEGATIVA INJUSTA DE COBERTURA SECURITÁRIA MÉDICA. 
CABIMENTO.
1. Afigura-se a ocorrência de dano moral na hipótese de a parte, já 
internada e prestes a ser operada - naturalmente abalada pela 
notícia de que estava acometida de câncer -, ser surpreendida pela 
notícia de que a prótese a ser utilizada na cirurgia não seria 
custeada pelo plano de saúde no qual depositava confiança há 
quase 20 anos, sendo obrigada a emitir cheque desprovido de 
fundos para garantir a realização da intervenção médica. A toda a 
carga emocional que antecede uma operação somou-se a angústia 
decorrente não apenas da incerteza quanto à própria realização da 
cirurgia mas também acerca dos seus desdobramentos, em especial 
a alta hospitalar, sua recuperação e a continuidade do tratamento, 
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tudo em virtude de uma negativa de cobertura que, ao final, se 
demonstrou injustificada, ilegal e abusiva.
2. Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não 
seja causa para ocorrência de danos morais, a jurisprudência do 
STJ vem reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais 
advindos da injusta recusa de cobertura securitária médica, na 
medida em que a conduta agrava a situação de aflição psicológica 
e de angústia no espírito do segurado, o qual, ao pedir a 
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de 
abalo psicológico e com a saúde debilitada.
3. Recurso especial provido." (REsp 1.190.880/RS, Terceira Turma, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 20/6/2011- grifou-se)

Cumpre ressaltar que, na hipótese vertente, a negativa injustificada de cobertura 

pela operadora do plano de saúde foi expressamente reconhecida pelas instâncias ordinárias. A 

propósito, confira-se o seguinte excerto extraído do aresto impugnado (e-STJ, fl. 271):

Houve contra o autor o início de um processo de desgaste e 
nervosismo passível de indenização a título de dano moral posto que 
se encontrava na iminência de pausar o tratamento médico 
imprescindível para sua 
saúde.
No caso, a recusa injustificada do tratamento, gera abalo psicológico 
àquele acometido de enfermidade, já que tal conduta potencializa o 
desgaste emocional já sofrido pelo paciente em razão de seu estado de 
saúde, fato que não se tipifica como de aborrecimento corriqueiro.

Diante de tal contexto, o Tribunal a quo, ao julgar procedente o pedido 

indenizatório formulado pela parte agravada, decidiu em conformidade com a orientação 

consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, o que atrai o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

Por fim, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é 

admissível o exame do valor fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, quando 

for verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa 

aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse sentido: AgRg no REsp 

971.113/SP, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 8/3/2010; 

AgRg no REsp 675.950/SC, Terceira Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 3/11/2008; 

AgRg no Ag 1.065.600/MG, Terceira Turma, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 

20/10/2008.

A respeito do tema, salientou o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR: "A intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do dano moral 
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somente deve ocorrer em casos em que a razoabilidade for abandonada, denotando um 

valor indenizatório abusivo, a ponto de implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a 

ponto de tornar inócua a compensação pela ofensa efetivamente causada" (REsp 

879.460/AC, Quarta Turma, DJe de 26/4/2010).

Com efeito, tão somente é possível a revisão do montante da indenização nas 

hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no 

caso em exame. Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 10.000,00 

(dez mil reais), não é irrisório nem desproporcional aos danos sofridos pela parte autora.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 
DEMANDA POSTULANDO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO MÉDICO) E 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
2. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 413.186/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, DJe de 15/12/2014 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE CARÊNCIA. URGÊNCIA. NEGATIVA 
DE ATENDIMENTO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE.
1.  Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão 
recorrido que entendeu caracterizado o dano moral e a 
responsabilidade da empresa seguradora pela recusa injusta em 
situação de emergência constatada pela equipe médica, tendo em vista 
que a análise do tema demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório e a interpretação de cláusulas contratuais, 
procedimentos vedados, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
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2. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se 
nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em 
que arbitrado em R$ 12.000,00 (doze mil reais).
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 454.610/RN, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe de 3/11/2014 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS 
DECORRENTES DA RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA 
FINANCEIRA DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR À CONSUMIDORA EM 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA (ABORTO ESPONTÂNEO 
"RETIDO") - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. É clara e 
suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o 
deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado 
rebater cada um dos argumentos declinados pela parte.
2. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de procedimentos cirúrgicos. 2.1. A jurisprudência do STJ é 
no sentido de que "lídima a cláusula de carência estabelecida em 
contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de 
saúde, merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação quando se 
revela circunstância excepcional, constituída por necessidade de 
tratamento de urgência decorrente de doença grave que, se não 
combatida a tempo, tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, 
qual seja, o de assegurar eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 
466.667/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 
julgado em 27.11.2007, DJ 17.12.2007). 2.2. Incidência da Súmula 
283/STF à espécie, pois não refutado o fundamento do acórdão 
estadual no sentido de que cumprido o prazo de carência estipulado 
no contrato.
3. Cabimento de indenização por dano moral. Consoante cediço nesta 
Corte, a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a 
que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a 
título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral 
in re ipsa. Precedentes.
4. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 13.560, 00 
(treze mil, quinhentos e sessenta reais), o que não se distancia dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da 
orientação jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido."
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(AgRg no AREsp 624.092/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe de 31/03/2015- grifou-se)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI E OUTRO(S) - SP151716 
ADVOGADA : ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA  - SP285535 
AGRAVADO  : CLAUDIO DE JESUS SANTOS 
AGRAVADO  : RENATA AUGUSTA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS KALIL FILHO  - SP065040 

 DANIEL MANTOVANI  - SP163577 
 JOSE CARLOS KALIL NETO E OUTRO(S) - SP286187 

INTERES.  : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S/A 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI E OUTRO(S) - SP151716 
ADVOGADA : ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA  - SP285535 
AGRAVADO  : CLAUDIO DE JESUS SANTOS 
AGRAVADO  : RENATA AUGUSTA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS KALIL FILHO  - SP065040 

 DANIEL MANTOVANI  - SP163577 
 JOSE CARLOS KALIL NETO E OUTRO(S) - SP286187 

INTERES.  : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S/A 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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